
Parecer nº______, de 2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 99, de 2012






O nobre Deputado Hélio Nishimoto apresentou o Projeto de lei nº 99, de 2012, com o condão de determinar a concessão pelas empresas concessionárias de transporte coletivo intermunicipal, atendida a legislação em vigor, desconto de 50% (cinqüenta por cento) no valor das passagens aos aposentados e pensionistas com idade igual ou superior a 60 anos e renda mensal igual ou inferior a 2 salários mínimos nacional.






No período em que esteve em pauta regimental nos dias correspondentes às 18ª a 22ª Sessões Ordinárias, de 06/03/12 a 12/03/12, não foi alvo de emendas ou substitutivos, fls.03.

                                               Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça, e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, notamos que a propositura em questão concede aos aposentados e pensionistas com idade igual ou superior a 60 anos e renda mensal igual ou inferior a 2 salários mínimos o direito de adquirir passagens no sistema de transporte coletivo intermunicipal com desconto de 50% (cinqüenta por cento), na hipótese do esgotamento das passagens gratuitas, previstas na legislação em vigor.






A matéria ora examinada se situa dentre aquelas cuja competência em razão do simultâneo interesse, pode ser exercida suplementarmente pelas unidades da federação, conforme preceitua § 2º do artigo 24 da Constituição Federal.






Semelhante liberdade constitucional não afasta a possibilidade do regramento restritivo estatal com o objetivo de assegurar o bem-estar da coletividade, uma vez que não escapa ao crivo fiscalizador e normativo do Estado (artigo 174 da CF/88).  






Se é certo que o Estado brasileiro adotou um modelo econômico baseado na propriedade dos meios de produção, na iniciativa privada e na livre concorrência, não menos correto é concluir que isto não implica dizer que não cabe ao Estado intervir nos casos em que seja necessária sua atuação na defesa dos interesses públicos. Nesse sentido, inúmeras são as decisões proferidas pelos nossos Tribunais de Justiça.

                                                De outra parte, entretanto, em que pese à qualidade constitucional da matéria, a nosso ver, a mesma comete alguns deslizes, no seu bojo, que comprometem a textualidade no projeto, motivo pelo qual se faz necessário pequena modificação ao texto original, no sentido de conferir-lhe molde jurídico mais adequado.






Desse modo, considerando a relevância da matéria trazida pela iniciativa legislativa em apreço, propomos a seguinte emenda, no sentido de preservar “in totum” a sua juridicidade.


Artigo 1o. EMENDA Nº____, AO PROJETO DE LEI Nº 99, DE 2012


“Dê-se ao caput do artigo 1º do Projeto de lei nº 99, de 2012, a seguinte redação”.

“Artigo 1º - Será concedido pelas empresas concessionárias de transporte coletivo intermunicipal, na hipótese do esgotamento da concessão das 2 (duas) passagens gratuitas, o desconto de 50% (cinqüenta por cento) no valor das passagens aos aposentados e pensionistas que comprovem os seguintes requisitos:” (NR)

( ......)






Assim sendo, no plano que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº99, de 2012, na forma da emenda no momento apresentada.
Sala das Comissões, em

Deputado Cauê Macris

Relator
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